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3 — Até à nomeação pelo Presidente do IST do Coordenador da 
IST - Ambiente, as suas funções são asseguradas pelo Coordenador da 
Comissão Instaladora, o qual no prazo de 30 dias após a entrada em 
vigor do presente Regulamento deverá promover o processo eleitoral 
previsto na alínea a) do n.º 2 do Artigo 6.º

4 — O Coordenador da Comissão Instaladora submeterá à aprovação 
do Presidente do IST, no prazo de 10 dias, uma lista com os membros 
fundadores da IST - Ambiente que participarão no processo eleitoral 
referido no número anterior.

Regulamento da Iniciativa em Energia do Instituto Superior 
Técnico

Preâmbulo
Considerando que:

a) A área da energia tem, no IST, recursos humanos e materiais, 
competências e infra -estruturas laboratoriais e tecnológicas alocadas 
a diversos departamentos e unidades de investigação que, no seu 
conjunto, constituem um importante acervo de capacidades de I&D, 
de transferência tecnológica e de formação com longa tradição na 
Escola;

b) Esta é uma área de reconhecida importância estratégica a nível 
nacional e internacional;

c) O necessário desenvolvimento desta área no IST deverá ser 
efectua do de uma forma estruturada e integrada de modo a permitir:

1) Potenciar recursos humanos, materiais, laboratoriais e tecnológicos, 
assim como ofertas formativas existentes;

2) Promover o aparecimento de novas linhas de investigação e de 
novas ofertas de ensino;

3) Promover a ligação ao tecido económico nacional e internacional 
através de transferência de tecnologia e da prestação de serviços com 
elevada intensidade tecnológica;

d) As áreas científicas e tecnológicas associadas à energia se ca-
racterizam por uma grande transdisciplinaridade e transversalidade, 
conclui -se que uma abordagem à área da energia que posicione o IST 
como instituição de referência neste domínio, capaz de dar uma resposta 
alargada aos grandes e emergentes desafios científicos e tecnológicos 
nesta área, implica uma estrutura que integre meios humanos e materiais 
existentes no IST, garantindo as condições necessárias para o desenvol-
vimento sustentado desta área na Escola e para a sua afirmação a nível 
nacional e internacional.

Nos termos do n.º 3 do artigo 5.º e do artigo 21.º dos Estatutos do 
Instituto Superior Técnico, publicados no Diário da República, 2.ª sé-
rie — N.º 17 de 26 de Janeiro de 2010, é criada a estrutura transversal 
de ensino e investigação, designada por Iniciativa em Energia do IST, 
adiante referida abreviadamente como IST -EI, regida pelo presente 
regulamento.

SECÇÃO I

Natureza, missão e recursos

Artigo 1.º

Definição

A IST -EI é uma estrutura transversal do Instituto Superior Técnico, 
interdepartamental em que participam docentes e investigadores de 
diferentes unidades do IST.

Artigo 2.º

Missão e objectivos

1 — São missões da IST -EI:

a) Constituir um fórum de discussão e concertação de iniciativas e 
oportunidades entre os vários departamentos, unidades de investigação 
e coordenadores de programas de ensino na área de energia;

b) Potenciar as actividades de investigação na área de energia 
no IST;

c) Promover a qualidade científica e pedagógica das ofertas formativas 
na área de energia no IST, bem como contribuir para a identificação de 
novas oportunidades de programas de formação e para a optimização 
dos recursos humanos alocados a esta área;

d) Contribuir para a articulação entre os vários departamentos, uni-
dades de investigação e coordenações de programas de ensino no que 
concerne à ligação à sociedade.

2 — A concretização da missão da IST -EI é efectuada mediante a 
apresentação aos órgãos da Escola de propostas e de iniciativas visando, 
nomeadamente:

a) Promover candidaturas institucionais a programas de investimento 
e de investigação;

b) Contribuir para a criação de novas infra -estruturas de apoio à 
investigação e ao ensino ou reorganização das existentes;

c) Centralizar informação sobre a abertura de chamadas para projectos 
e organizar propostas conjuntas;

d) Coordenar participações do IST, na área da energia, em iniciati-
vas multidisciplinares, interinstitucionais, nacionais e internacionais 
relevantes.

e) Criar uma base de dados com as competências e os recursos labo-
ratoriais existentes no IST nesta área;

f) Sugerir a nomeação dos docentes responsáveis pelas unidades 
curriculares na área de energia, de acordo com as competências e dis-
ponibilidades existentes e em estreita colaboração com as estruturas 
competentes da Escola;

g) Propor aos departamentos ou coordenações de cursos a criação ou 
extinção de ofertas de ensino na área de energia no IST, em articulação 
com as estruturas competentes da Escola.

h) Propor às coordenações de curso e ou departamentos a criação, 
extinção e revisão de conteúdos de unidades curriculares da área de 
energia;

i) Criar e manter actualizados instrumentos de divulgação da IST-
-EI;

j) Criar e manter actualizada uma mailing -list com todos os membros 
da IST -EI;

k) Promover a organização de um workshop anual no IST dedicado à 
apresentação de trabalhos de âmbito pedagógico e científico, nas áreas 
de energia, realizados no IST.

Artigo 3.º

Recursos Humanos e Materiais

1 — A IST -EI não dispõe de competências próprias na gestão de 
pessoal docente e investigador e na gestão de espaços e infra -estruturas 
laboratoriais.

2 — A IST -EI gerirá, nos termos da lei e dos regulamentos as se-
guintes receitas:

a) As dotações do orçamento do IST que lhe forem atribuídas;
b) As resultantes de projectos de Investigação, Desenvolvimento e 

Inovação (ID&I) nacionais e internacionais, sempre que promovidos pela 
IST -EI, através de afectação de parte das receitas associadas;

c) As resultantes de projectos de prestação de serviços sempre que 
promovidos pela IST -EI, através de afectação de parte das receitas 
associadas;

d) As resultantes de quaisquer outras fontes de funcionamento, por 
exemplo de patrocínios e de mecenato.

SECÇÃO II

Gestão e organização interna

Artigo 4.º
Membros da IST -EI

Após a sua constituição, que estabeleceu os seus membros fundadores, 
são membros da IST -EI todos os professores, ou investigadores doutora-
dos, do Instituto Superior Técnico que leccionem unidades curriculares 
de áreas da energia ou afins e ou que realizem trabalho de investigação 
nesta área e que manifestando vontade de pertencer à IST -EI, sejam 
aceites pela Comissão Coordenadora da IST -EI.

Artigo 5.º
Órgãos da IST -EI

A IST -EI disporá dos seguintes órgãos:
a) Conselho da IST -EI
b) Comissão Coordenadora da IST -EI
c) Coordenador da IST -EI
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d) Comissão Executiva da IST -EI
e) Conselho Consultivo da IST -EI

Artigo 6.º

Conselho da IST -EI

1 — O Conselho da IST -EI é constituído por todos os membros da 
IST -EI, de acordo com o definido no artigo 4.º

2 — Compete ao Conselho da IST -EI:

a) Propor ao Presidente do IST a nomeação e a destituição do Coor-
denador da IST -EI.

b) A proposta de nomeação resulta de um processo de eleição de 
entre os membros seleccionados como candidatos para esta votação 
pela Comissão Coordenadora da IST -EI.

c) Aprovar o plano, o relatório de actividades e contas e a agenda 
estratégica de desenvolvimento da IST -EI.

d) Propor ao Presidente do IST as alterações ao regulamento da 
IST -EI.

e) Dar parecer ou decidir sobre os assuntos que lhe forem submetidos 
pelo Coordenador da IST -EI.

f) Servir de instância de recurso das decisões de outros órgãos da 
IST -EI

3 — Considera -se constituído o Conselho quando se encontrem pre-
sentes pelo menos a maioria dos seus membros em efectividade de 
funções, devidamente convocados para o efeito com pelo menos cinco 
dias de antecedência.

4 — Em situações extraordinárias e caso o Coordenador da IST -EI 
entenda ser necessário, o Conselho poderá considerar -se constituído 
após segunda convocatória, se estiver presente, pelo menos, um terço 
dos seus membros em efectividade de funções, 30 minutos após a hora 
de início estabelecida na convocatória da reunião, devendo esta situação 
estar prevista na convocatória.

5 — No Conselho as decisões são tomadas por maioria dos votos 
expressos.

6 — As reuniões ordinárias do Conselho terão uma periodicidade 
não superior a doze meses.

7 — As reuniões extraordinárias são convocadas pelo Coordenador 
da IST -EI ou, pelo menos, por 25 % dos membros do Conselho.

Artigo 7.º

Comissão Coordenadora da IST -EI

1 — A Comissão Coordenadora da IST -EI é constituída por:

a) Coordenador da IST -EI;
b) Coordenadores -adjuntos da IST -EI;
c) Presidentes de Departamento e de Unidades de Investigação do 

IST que incluam um número mínimo de membros da IST -EI, a definir 
pelo Presidente do IST;

d) Todos os membros da IST -EI que coordenem cursos transversais 
na área da energia oferecidos pelo IST.

2 — A Comissão Coordenadora da IST -EI é presidida pelo Coorde-
nador da IST -EI.

3 — Os membros referidos na alínea c) do n.º 1 podem ser represen-
tados por outro membro da direcção do respectivo Departamento ou 
Unidade de Investigação.

4 — Compete à Comissão Coordenadora da IST -EI:

a) Seleccionar um conjunto de candidatos a Coordenador da IST -EI, 
de entre os membros da IST -EI com categoria de Professor Catedrático 
ou Associado com Agregação, em regime de tempo integral e em efec-
tividade de funções.

b) Aprovar a admissão de novos membros e a perda de qualidade 
de membros, quando não solicitada pelos próprios, sob proposta do 
Coordenador da IST -EI.

c) Ratificar os membros do Conselho consultivo da IST -EI, propostos 
pelo Coordenador da IST -EI.

d) Coordenar as actividades das diferentes estruturas participantes 
dentro dos objectivos definidos para a IST -EI;

e) Pronunciar -se sobre a agenda estratégica de desenvolvimento da 
IST -EI;

f) Pronunciar -se sobre a criação ou extinção de ofertas de ensino na 
área de energia no IST;

g) Pronunciar -se sobre as propostas de designação dos coordenadores 
das ofertas de formação e dos projectos de investigação e ou desenvolvi-
mento que se venham a criar no âmbito das actividades da IST -EI.

5 — Considera -se constituída a Comissão Coordenadora da IST -EI 
quando se encontrem presentes pelo menos a maioria dos seus membros 
em efectividade de funções, devidamente convocados para o efeito com 
pelo menos cinco dias de antecedência.

6 — Em situações extraordinárias e caso o Coordenador da IST -EI 
entenda ser necessário, a Comissão Coordenadora da IST -EI poderá 
considerar -se constituído após segunda convocatória, se estiver presente, 
pelo menos, um terço dos seus membros em efectividade de funções, 
30 minutos após a hora de início estabelecida na convocatória da reunião, 
devendo esta situação estar prevista na convocatória.

7 — Na Comissão Coordenadora da IST -EI as decisões são tomadas 
por maioria dos votos expressos.

8 — As reuniões ordinárias da Comissão Coordenadora da IST -EI 
terão uma periodicidade não superior a três meses e serão convocadas 
pelo seu Presidente.

9 — As reuniões extraordinárias são convocadas pelo seu Presidente 
ou, pelo menos, por 25 % dos membros da Comissão.

Artigo 8.º

Coordenador da IST -EI

1 — O Coordenador da IST -EI é um membro do Conselho da IST -EI, 
com categoria de Professor Catedrático ou Associado com Agregação, 
em regime de tempo integral e em efectividade de funções.

2 — Compete ao Coordenador da IST -EI:

a) Presidir ao Conselho da IST -EI, à Comissão Coordenadora da 
IST -EI, ao Conselho Consultivo da IST -EI e à Comissão Executiva 
da IST -EI;

b) Representar a IST -EI;
c) Convocar e conduzir as reuniões do Conselho da IST -EI, da Co-

missão Coordenadora da IST -EI, do Conselho Consultivo da IST -EI e 
da Comissão Executiva da IST -EI;

d) Submeter ao Conselho da IST -EI o relatório, o plano de actividades 
e de contas e a agenda estratégica de desenvolvimento da IST -EI;

e) Garantir a realização das eleições previstas no Regulamento e 
informar o Presidente do IST dos respectivos resultados;

f) Promover candidaturas institucionais a programas de investimento 
e de investigação;

g) Contribuir para a criação de novas infra -estruturas de apoio ao 
ensino e à investigação ou reorganização das existentes;

h) Centralizar informação sobre a abertura de candidaturas para pro-
jectos e organizar propostas conjuntas, na área da Energia;

i) Criar e manter uma base de dados com as competências e os recursos 
laboratoriais existentes no IST área da Energia;

j) Elaborar uma agenda estratégica de desenvolvimento da IST -EI, 
ouvida a Comissão Coordenadora da IST -EI;

k) Sugerir a nomeação dos docentes responsáveis pelas unidades 
curriculares na área da Energia, de acordo com as competências e dis-
ponibilidades existentes e em estreita colaboração com as estruturas 
competentes da Escola;

l) Propor a criação ou extinção de ofertas de ensino e a revisão de 
conteúdos de unidades curriculares área da Energia, em articulação 
com as estruturas competentes da Escola, nos termos do artigo 15.º dos 
Estatutos do IST;

m) Propor ao Presidente do IST os coordenadores das ofertas de 
formação que se venham a criar no âmbito dos trabalhos da IST -EI, 
ouvida a Comissão Coordenadora da IST -EI;

n) Emitir parecer, quando lhe for solicitado, sobre o recrutamento e a 
carreira do pessoal docente e de investigação nas áreas da Energia, nos 
termos da alínea l) do n.º 10 do artigo 15.º dos Estatutos do IST;

o) Criar e manter actualizada a página Web da IST -EI;
p) Criar e manter actualizada uma mailing -list com todos os membros 

da IST -EI;
q) Promover a organização anual de um workshop na área da Energia;
r) Preparar as reuniões do Conselho da IST -EI, da Comissão Coor-

denadora da IST -EI, do Conselho Consultivo da IST -EI e da Comissão 
Executiva da IST -EI e executar as suas deliberações.

3 — O Coordenador da IST -EI pode delegar competências nos mem-
bros da Comissão Executiva da IST -EI.

4 — Em caso de ausência ou impedimento temporário do Coordenador 
da IST -EI, as suas funções serão desempenhadas por um Coordenador-
-adjunto, nomeado para o efeito pelo Coordenador no início do seu 
mandato.
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Artigo 9.º

Comissão Executiva da IST -EI

1 — A Comissão Executiva da IST -EI é constituída por:

a) Coordenador da IST -EI;
b) Dois coordenadores adjuntos com pelouros a definirem pelo coor-

denador no início do seu mandato. Os Coordenadores adjuntos da IST -EI 
são membros do Conselho da IST -EI com a categoria de Professores 
Catedrático ou Associado;

c) Até dois vogais.

2 — Compete à Comissão Executiva da IST -EI coadjuvar o Coorde-
nador da IST -EI no exercício das suas funções e competências, e exercer 
todas as que nela vierem a ser delegadas.

3 — A Comissão Executiva é nomeada pelo Coordenador da IST -EI.
4 — Em caso de destituição do Coordenador da IST -EI, o mandato 

da Comissão Executiva da IST -EI cessa automaticamente, devendo, 
no entanto, esta assegurar a gestão corrente até à nomeação do novo 
Coordenador.

5 — As reuniões ordinárias da Comissão Executiva da IST -EI são 
mensais.

Artigo 10.º

Conselho Consultivo da IST -EI

1 — O Conselho Consultivo da IST -EI é constituído por personali-
dades de reconhecido mérito a nível nacional e internacional, as quais 
são aprovadas individualmente pela Comissão Coordenadora da IST -EI, 
após proposta do Presidente da IST -EI, ouvido para o efeito o Conselho 
da IST -EI.

2 — O mandato dos membros do Conselho Consultivo da IST -EI terá 
uma duração de 2 anos.

3 — Compete ao Conselho Consultivo da IST -EI apoiar a formulação 
da agenda estratégica da IST -EI, e a promoção das suas actividades a 
nível nacional e internacional.

SECÇÃO III

Disposições gerais e transitórias

Artigo 11.º

Reuniões, Deliberações e Mandatos

Às reuniões, deliberações e mandatos aplica -se o disposto no ar-
tigo 24.º dos Estatutos do IST, sendo os mandatos de 4 anos, com ex-
cepção dos referidos no artigo anterior.

Artigo 12.º

Eleições

1 — A eleição para Coordenador da IST -EI é efectuada em reunião 
do Conselho da IST -EI.

2 — A eleição do Coordenador da IST -EI é efectuada através de 
escrutínio secreto.

3 — Os resultados da eleição para Coordenador da IST -EI serão 
disponibilizados ao Presidente do IST para que este possa nomear o 
Coordenador da IST -EI.

4 — Os mandatos do Coordenador da IST -EI têm a duração de dois 
anos.

5 — A duração dos mandatos consecutivos do Coordenador da IST -EI 
não pode exceder quatro anos.

Artigo 13.º

Disposições transitórias

1 — O presente Regulamento entra em vigor no dia útil seguinte ao 
da sua publicação no Diário da República.

2 — O primeiro mandato do Coordenador da IST -EI, bem como da 
Comissão Executiva da IST -EI, termina em Janeiro de 2013.

3 — Até à nomeação pelo Presidente do IST do Coordenador da 
IST -EI, as suas funções serão asseguradas pelo Presidente da Comissão 
Instaladora em funções, o qual, no prazo de 30 dias após a entrada em 
vigor do presente Regulamento, deverá promover o processo eleitoral 
previsto no Artigo 12.º e no n.º 3, alínea a) do Artigo 7.º;

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE SETÚBAL

Despacho (extracto) n.º 7491/2011

Por despacho de 04 de Abril de 2011 do Presidente do Instituto Po-
litécnico de Setúbal:

Magda Luísa Machado Rodrigues, assistente técnica, da Escola Supe-
rior de Tecnologia de Setúbal deste Instituto Politécnico — autorizada 
a licença sem remuneração, nos termos do n.º 1 do artigo 234.º e n.os 1, 
2 e 5 do artigo 235.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, no período 
de 26 de Abril de 2011 a 24 de Abril de 2013.

11 de Maio de 2011. — A Administradora, Ângela Noiva Gonçalves.
204679536 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE VISEU

Aviso (extracto) n.º 11151/2011

Ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008 
de 27 de Fevereiro e do disposto do artigo 254.º do Regime, aprovado 
pela Lei n.º 59/2008 de 11 de Setembro, torna -se público que, Fernando 
Baltazar Moreira Duarte, integrada na carreira docente, com a categoria 
de Professor Coordenador, com índice 230, escalão 2, cessou funções 
por motivos de aposentação.

9 de Maio de 2011. — O Vice -Presidente do Instituto Politécnico de 
Viseu, Pedro Rodrigues.

204677024 

 Aviso (extracto) n.º 11152/2011

Ao abrigo da alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008 
de 27 de Fevereiro e do disposto do artigo 254.º do Regime, aprovado 
pela Lei n.º 59/2008 de 11 de Setembro, torna -se público que, Dulce 
Ricardina Mendes Barros, integrada na carreira docente, com a categoria 
de Professora Adjunta, com índice 225 escalão 4, cessou funções por 
motivos de aposentação.

9 de Maio de 2011. — O Vice -Presidente do Instituto Politécnico de 
Viseu, Pedro Rodrigues.

204680086 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DO PORTO

Instituto Superior de Engenharia do Porto

Aviso n.º 11150/2011

Para os devidos efeitos, se torna público que, tendo sido indevida-
mente enviado para publicação em Diário da República, o anúncio de 
abertura de procedimento concursal para contratação em regime de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
para preenchimento de um posto de trabalho na categoria de Técnico 
Superior (contabilidade), publicado no Diário da República n.º 91, 
aviso 10529/2011 de 11 de Maio, determino que o referido anúncio seja 
considerado inválido para todos os efeitos legais prevendo -se proceder 
à abertura de um procedimento concursal para contratação em regime 
de contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
para preenchimento de um posto de trabalho na categoria de Técnico 
Superior (contabilidade), logo que verificados todos os pressupostos 
legalmente previstos.

11 de Maio de 2011. — O Presidente do ISEP, João Manuel Simões 
da Rocha.

204673752 

4.4 — O Coordenador da Comissão Instaladora submeterá à aprovação 
do Presidente do IST, no prazo de 10 dias, uma lista com os membros 
fundadores da IST -EI que participarão no processo eleitoral referido 
no número anterior.

204676977 


